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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Paulista da Magistratura por meio do Ofício nº 162/2015, protocolado em 21/7/15, encaminha proposta de Reformulação do Curso de Especialização em Direito Público, para devida aprovação, nos termos da Deliberação CEE nº 108/2011 – fls. 247.

O Curso de Especialização em Direito Público foi aprovado pelo Parecer CEE nº 21/2002 (fls.62)  e o Parecer CEE nº 173/2003 (fls. 87), aprovou a segunda turma do Curso.

1.2 APRECIAÇÃO

Nos termos da norma em vigor e na solicitação da Escola, passo a análise dos autos:

A presente reformulação do Projeto do Curso de Especialização em Direito Público, consiste na exclusão do Módulo de Didática do Ensino Superior e consequente inclusão do Módulo IV e expansão dos Módulos I, II e III, visando aprofundamento de cada uma das áreas do Direito Público.

Estrutura Curricular

O Curso será composto por 04 módulos, totalizando uma carga horária de 364 horas/aula.

	Módulo I – Introdução à filosofia política e às matrizes do constitucionalismo – 112 h/a

	Unidade 1

	Palestrantes
	Titulação
	Temas
	Seminário
	Palestra

	Alysson Leandro Barbate Mascaro
	Doutor em Direito – USP 
	A formação do Pensamento político na Antiguidade Clássica – Péricles, Platão e Aristóteles
	-
	17/02/16

	
	
	A Ordem política na Idade Média e no Renascimento – Agostinho, Tomás de Aquino e Maquiavel
	22/02/16
	24/02/16

	
	
	A Filosofia política no Iluminismo
	29/02/16
	02/03/16

	Unidade 2

	Alberto Alonso Muñoz
	Doutor  em Filosofia – USP – fls. 276
Mestre em Direito – USP – fls. 278
	Origens do constitucionalismo – da fundação do Estado Moderno ao fim do século XVIII
	07/03/16
	09/03/16

	
	
	As ideias políticas e o pensamento constitucional no século XIX
	14/03/16
	16/03/16

	Unidade 3

	Roberto Baptista Dias da Silva
	Doutor em Direito – PUC/SP
	Dos Estados Sociais aos Sociais Democráticos – a história do constitucionalismo no século XX
	21/03/16
	23/03/16

	
	
	Democracia na pós-modernidade
	28/03/16
	30/03/16

	
	
	Os fundamentos e os objetivos do Direito Constitucional no século XXI
	04/04/16
	06/04/16

	Unidade 4

	Pedro Estevam Alves Pinto Serrano
	Doutor em Direito: Direito do Estado – PUC/SP
	A efetividade dos direito fundamentais e dos direitos humanos na Constituição Federal de 1988
	11/04/16
	13/04/16

	
	
	A teoria dos princípios e os conflitos entre as normas constitucionais – o procedimento de ponderação
	18/04/16
	20/04/16

	Unidade 5

	Luis Francisco Aguilar Cortez
	Doutor em Direito: Direito do Estado - USP
	Reformas e revisões constitucionais e a vedação ao retrocesso social
	25/04/16
	27/04/16

	
	
	Soberania de Estado e a separação dos Poderes na contemporaneidade
	02/05/16
	04/05/16

	Unidade 6

	Alessandra Lopes Santana de Mello
	Mestre em  Comparative Law.  Samford University, S.U. Estados Unidos 
	Federalismo e conflitos entre competências legislativas – desafios das atuais relações sociais
	09/05/16
	11/05/16

	
	
	O princípio republicano e a autoridade moral da Constituição Federal de 1988
	16/05/16
	18/05/16

	Módulo II – Hermenêutica constitucional. Fundamento de Direito  Administrativo – 92 h/a

	Unidade 1

	Paulo Magalhães da Costa Coelho
	Doutor em Direito: Direito do Estado – PUC/SP
	Introdução à interpretação jurídica: da escola da exegese ao positivismo da teoria pura do direito – o dogma da completude. A interpretação do direito a partir da segunda metade do século XX – a tópica e a retórica em sistemas abertos
	30/05/16
	01/06/16

	Fernão Borba Franco
	Doutor em Direito – USP – fls. 285-286
	Hermenêutica constitucional – recursos de interpretação conforme Constituição
	06/06/16
	08/06/16

	Luiz Guilherme Arcaro Conci
	Doutor em Direito – PUC/SP
	Alcances do controle difuso de constitucionalidade. Efeitos da interpretação constitucional em controle concentrado e as súmulas vinculantes
	13/06/16
	15/06/16

	
	                                     Unidade 2

	Luís Manuel Fonseca Pires
	Doutor em Direito: Direito do Estado – PUC/SP – fls. 272
	A Revolução Francesa e a origem do Direito Administrativo. Regime jurídico-administrativo e a Constituição Federal de 1988
	20/06/16
	22/06/16

	Maria Sylvia Zanella di Pietro
	Doutor em Direito – USP
	O interesse público e a fuga para o direito privado
	27/06/16
	29/06/16

	
	                                      Unidade 3

	Maria Sylvia Zanella di Pietro
	
	O princípio da legalidade e o regulamento administrativo
	01/08/16
	03/08/16

	Irene Patrícia Nohara
	Doutor em Direito - USP
	Os princípios da boa administração e da moralidade administrativa
	08/08/16
	10/08/16

	Unidade 4

	Fernando Dias Menezes de Almeida
	Doutor em Direito - USP
	Organização administrativa. A capacidade financeira da Administração Indireta. Os poderes e os limites das Agências Reguladoras
	15/08/16
	17/08/16

	Rafael Valim
	Doutor em Direito– PUC/SP
	O regime jurídico constitucional dos agentes públicos: direitos e deveres dos servidores estatais. O direito à greve
	22/08/16
	24/08/16

	Unidade 5

	Thiago Marrara de Matos
	Doutor em  Direito Administrativo pelo Ludwig Maximilians Universität - München, Alemanha
	Atos administrativos. Atributos e elementos. Revogação e invalidação – conversão e convalidação
	29/08/16
	31/08/16

	
	
	O processo administrativo e a sua matriz constitucional
	12/09/16
	14/09/16

	Módulo III – Direito Administrativo e controle judicial – 116 h/a

	Unidade 1

	Vera Monteiro
	Doutor em Direito – USP 
	O dever de licitar e as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade
	26/09/16
	28/09/16

	Jacintho Dias de Arruda Câmara
	Doutor em Direito– PUC/SP
	Contrato Administrativo. Cláusulas exorbitantes, equilíbrio econômico-financeiro, fato do Príncipe e fato da Administração
	03/10/16
	05/10/16

	Unidade 2

	Dinorá Grotti
	Doutor em Direito do Estado – PUC/SP
	Serviço público. Definição constitucional. Titularidade e execução
	17/10/16
	19/10/16

	
	
	Parcerias público-privadas
	24/10/16
	26/10/16

	
	
	Intervenção do Estado no domínio econômico – o Estado Regulador
	07/11/16
	09/11/16

	Unidade 3

	Luís Paulo Aliende Ribeiro
	Doutor em Direito – USP – fls. 225
	Poder de polícia. Definição. O limite às delegações
	21/11/16
	23/11/16

	Daniel Ferreira
	Doutor em Direito – PUC/SP 
	Direito Administrativo
	28/11/16
	30/11/16

	Unidade 4

	Luís Paulo Aliende Ribeiro
	
	Desapropriação e outros sacrifícios de direitos
	05/12/16
	07/12/16

	Alexandra Fuchs de Araújo
	Especialista em Direito Urbanístico - EPM
	Bens públicos e infraestruturas. Usos privativos
	06/02/17
	08/02/17

	Unidade 5

	Paulo Magalhães da Costa Coelho
	
	Controle judicial da discricionariedade administrativa I – conceitos jurídicos indeterminados, omissões administrativas e discricionariedade técnica
	13/02/17
	15/02/17

	Luís Manuel Fonseca Pires
	
	Controle judicial da discricionariedade administrativa II – atos políticos e políticas públicas
	20/02/17
	22/02/17

	Unidade 6

	José Roberto Pimenta Oliveira
	Doutor em Direito – PUC/SP
	Responsabilidade do Estado por ação, omissão e atos lícitos. 
	06/03/17
	08/03/17

	Marcos de Lima Porta
	Doutor em Direito: Direito do Estado – PUC/SP – fls. 274
	Mandado de segurança e ação popular
	13/03/17
	15/03/17

	
	
	Improbidade administrativa
	20/03/17
	22/03/17

	Módulo IV – Constitucional Tributário – 44 h/a

	Roque Antônio Carrazza
	Doutor em Direito Tributário – PUC/SP
	Princípios Constitucionais
	03/04/17
	05/04/17

	Márcio Severo Marques
	Doutor em Direito – PUC/SP
	Competências tributárias
	10/04/17
	12/04/17

	Susy Gomes Hoffmann
	Doutor em Direito – PUC/SP
	Limitações constitucionais ao poder de tributar
	17/04/17
	19/04/17

	Wanderley José Federighi
	Mestre em Direito – Direito Civil – USP – fls. 239
	Capacidade contributiva e progressividade: concretização do princípio da igualdade
	24/04/17
	26/04/17

	
	
	Perfil constitucional dos tributos estaduais e municipais
	08/05/17
	10/05/17


O corpo docente é composto por 27 professores, dentre eles 24 portadores do título de Doutor, 02 de  Mestre e 01 de Especialista. Quanto ao professor com título de Especialista, atende ao disposto no § 2º, inciso IV, art. 4º da Del. CEE nº 108/11, pois não ultrapassa 1/3 do total dos docentes indicados pela Instituição. 

A Escola encaminha a relação dos Professores Assistentes (fls. 248): 

▪ Alberto Alonso Munhoz – Mestre em Direito e Doutor em Filosofia ambos pela USP;
▪ Alexandre Jorge Carneiro da Cunha – Mestre em Direito Administrativo pela USP – fls. 280;
▪ Evandro Carlos de Oliveira – Mestre em Direito Processual pela PUC – fls. 282;
▪ Fausto José Martins Seabra – Mestre em Direito Processual pela PUC – fls. 284;
▪ Fernão Borba Franco – Doutor em Direito – fls. 285;
▪ Francisco Carlos Ynouye Shintate – Mestre em Direito do Estado – PUC/SP – fls. 287;
▪ Luiza Barros Rozas – Mestre em Direito Humanos pela USP – fls. 288.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, a Reformulação do Curso de Especialização em Direito Público, da Escola Paulista da Magistratura. 

A Instituição oferecerá, após a reformulação do Projeto do Curso de Especialização em Direito Público, nova turma com início em fevereiro de 2016 e término previsto para maio de 2017, conforme cronograma apresentado às fls. 264 a 269.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 17 de setembro de 2015.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro 
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, Jacintho Del Vecchio Júnior, Márcio Cardim, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Roque Theophilo Júnior e Ulysses Telles Guariba Netto.

São Paulo, 07 de outubro de 2015.

a) Cons. Bernardete Angelina Gatti
Presidente no exercício da presidência de acordo com 

o Art. 11 do Regimento das Sessões do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de outubro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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